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Serviço de Notícias -  iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de novembro de *|DATE:Y|*
edição 483

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Enel | Eletrobras | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

ENCAMPAÇÃO DA ENEL NÃO TEM EMBASAMENTO JURÍDICO, DIZEM ESPECIALISTAS 

Tales Silveira e Lucas Santin, da Agência iNFRA

A proposta de encampação da concessão do serviço público de distribuição de energia elétrica da Enel, em Goiás, foi criticada por especialistas em direito da área. O principal argumento levantado baseia-se na impossibilidade jurídica do processo ser levado adiante. 
O governador do estado, Ronaldo Caiado, está em pé de guerra com a empresa italiana de energia, que tem prestado um serviço com a qualidade abaixo dos padrões determinados pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica). Na última segunda-feira (18), a companhia recebeu uma multa de R$ 62 milhões dos órgãos reguladores.
 
Nesta terça-feira (19), um projeto de lei propondo a encampação da Enel foi apresentado à Assembleia Legislativa de Goiás. Mas juristas disseram à Agência iNFRA que o pedido não tem prerrogativa jurídica para seguir adiante.
 
De acordo com o presidente da Comissão Nacional de Energia da OAB (Ordem dos Advogados do Brasil), Gustavo De Marchi, a falta de fundamento jurídico se baseia no fato de que o estado de Goiás não é dono da concessão de energia, mas sim a União. Isso impossibilita o pedido encampação. 
 
“Não vejo embasamento jurídico para encampação da Enel como eles estão dizendo, a partir do estado federativo. Trata-se de um serviço público da União e, por causa disso, o estado federativo não pode embaraçar a União e vice-versa. Isso não tem base constitucional.”
 
A fala de De Marchi é corroborada pelo sócio da área de energia do escritório Veirano Advogados, Tiago Figueiró. Ele apontou que, até o momento, não estão constatadas irregularidades que apoiem a encampação da Enel. 
 
“Não consigo entender como o interesse público conseguirá encampar a companhia. Esse processo só se justifica se ficar claramente definido que a empresa não está prestando o serviço para o qual ela foi contratada, e não parece ser o que está acontecendo.”
 
Ainda de acordo com Figueiró, a ANEEL possui atribuições e competências suficientes para gerir – e eventualmente punir – o contrato de concessão. “A agência tem vários mecanismos para regulamentar a concessão e não há motivos para tentar um processo para encampar a Enel”, explicou.
 
Já o sócio de regulatório do NHMF Advogados, Renato Poltroni, apontou que uma proposta de encampação pode gerar problemas de relacionamento entre o estado de Goiás e a União. 
 
“A concessão é da União. Então o estado somente poderá pedir uma recomendação. O estado até poderia pedir encampação argumentando que a União não está aplicando a devida fiscalização da concessão. Mas isso iria colocar uma briga entre estado e União, o que seria ainda pior e também não resolveria o problema.”
 
Caducidade
Poltroni explica ainda que uma possível saída jurídica para o governo seria por meio do processo de caducidade, pelo qual a União tira a titularidade da concessão. Porém até isso deverá seguir um processo legal que demanda tempo e é definido pela ANEEL e pelo Ministério de Minas e Energia.
 
“A solução para esse problema poderia vir por meio da caducidade. E como poderia ser feito? Aplicar rigorosamente o contrato para que, caso não haja os cumprimentos de metas contratuais, a agência entre com o pedido de caducidade para União. Mesmo assim, isso demanda tempo e custos a serem pagos à empresa. Também seria definido pela agência e pelo ministério.”
 
Já Figueiró vai além e aponta que, mesmo que um processo que leve a um eventual pedido de caducidade por parte da ANEEL, a concessionária poderia buscar um novo investidor e, com a autorização da agência, vender a concessão. 
 
“Mesmo depois de exaurir todo o processo legal de aplicação de multa e punições à concessionária, a Enel pode apresentar um novo investidor e, com a autorização da ANEEL, vender a concessão.”
 
Pepitone: “Medidas cabíveis”
O diretor-geral da ANEEL, André Pepitone, também falou sobre a possível proposta de encampação da Enel e afirmou que a agência vem tomando as medidas cabíveis no processo. 
 
“A gente está acompanhando. Tivemos conversas com o governador Caiado. Dentro das medidas do contrato de concessão, a agência está atuando. Temos, no momento, uma multa aplicada em função de uma fiscalização que aconteceu em junho de indicadores comerciais que culminou nessa penalidade.”
 
Pepitone afirmou ainda que a ANEEL está supervisionando se as determinações contratuais da concessão estão sendo seguidas. “Na sequência, nós realizamos uma fiscalização de questões técnicas. Esse processo ainda está em instrução e em breve será levado a cabo. Dentro do aparato dos termos do contrato de concessão, a agência está atuando”, finalizou. 
 
voltar para o topo

AUDIÊNCIA NA CÂMARA SOBRE CAPITALIZAÇÃO DA ELETROBRAS TEM FORTE OPOSIÇÃO 

Lucas Santin, da Agência iNFRA

Com 24 deputados confirmados no painel de presença, mas apenas sete usando a palavra, a primeira audiência pública sobre a capitalização da Eletrobras desde o envio do PL (projeto de lei) sobre o assunto ocorreu na terça-feira (19). Das sete manifestações, seis foram contrárias à capitalização. O debate foi recebido pela Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público da Câmara.
O PL que propõe o modelo de capitalização da empresa chegou ao Congresso Nacional no dia 5 deste mês. Porém, até o momento, não houve formação de comissão para discuti-lo nem mesmo despacho do presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), determinando a criação do colegiado. 
O presidente da Eletrobras, Wilson ferreira, não pôde ir à audiência. Quem representou a estatal foi o diretor de Gestão e Sustentabilidade, Luiz Augusto Figueira. Também estavam presentes o subsecretário de Energia do Ministério da Economia, Leandro Caixeta; o assessor econômico da FNU (Federação Nacional dos Urbanitários), Gustavo Teixeira; e o representante do CNE (Coletivo Nacional dos Eletricitários), Ikaro Chaves.
Durante a audiência
Os representantes do Ministério da Economia e da Eletrobras, favoráveis à capitalização, defenderam a necessidade do processo para que a empresa volte a investir no setor elétrico e se torne competitiva novamente. Leandro Caixeta destacou que a última vitória da estatal em leilões de transmissão de geração foi em 2014. Ele também lembrou que o setor de distribuição é “dominado por empresas privadas” e citou a redução de tarifas. 
Luiz Augusto foi questionado sobre o lucro obtido pela Eletrobras em 2018 e o bom desempenho neste ano, até o momento. Ele relacionou o fato às privatizações: “O lucro de 2018 e 2019 foi grande, mas foi fortemente afetado pela venda das distribuidoras”, disse. 
Os outros dois convidados afirmaram que a capitalização não ajuda o consumidor. Para eles, além de não baixar as tarifas, não garante que os investimentos serão feitos. O caso da Enel, distribuidora de Goiás, foi citado mais de uma vez para mostrar os maus efeitos da privatização. O PL enviado pelo governo também foi criticado: “O governo resolveu fazer a coisa errada da pior maneira possível”, disse Gustavo Teixeira.
Sessão vazia, oposição em peso
Na audiência, deputados do PT estavam em maioria: Alencar Santana (SP), Odair Cunha (MG), Paulão (AL) e Érika Kokay (DF). Também estiveram presentes a deputada Flávia Morais (PDT-GO), Mauro Nazif (PSB-RO) e Kim Kataguiri (DEM-SP). Apenas este último se manifestou favorável ao processo de capitalização.
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Bandeiras - Decreto 10.114 alterou o decreto 8.401/2015, que dispõe sobre a criação da Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras Tarifárias.
  
PPI - Decreto 10.116 qualificou empreendimentos públicos federais dos setores de energia e de mineração no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República.
Resíduos Sólidos - Decreto 10.117 qualificou projetos para ampliação da capacidade de recuperação energética de resíduos sólidos urbanos no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República.
Garantia Física - Portaria 341 da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia definiu os montantes de garantia física de energia das usinas termelétricas com vista à participação no Leilão de Compra de Energia Elétrica Proveniente de Empreendimentos de Geração Existentes de 2019, denominado Leilão "A-2".
Tarifa - Resolução homologatória 2.636 da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) fixou o valor da Tarifa Atualizada de Referência e do Preço Médio da Energia Hidráulica que terão vigência no exercício de 2020. 
CCC - Resolução homologatória 2.637 da ANEEL fixou o preço regulatório da Parcela Ramais Termelétricos do Gás Natural de Manaus, para fins de reembolso pela Conta de Consumo de Combustíveis Fósseis. 
Comercialização - A ANEEL autorizou a Pollarix a atuar como agente comercializador de energia elétrica no âmbito da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica).  
Belo Monte - A ANEEL autorizou a UHE Belo Monte, em Vitória do Xingu (PA), a operar comercialmente a UG18, de 611,11 MW. Quatro unidades da EOL Teiú 2, somando 8 MW, também foram liberadas. 
Testes - Foram liberados para operação de testes pela ANEEL a UTE Porto de Sergipe (4 unidades somando 1.515 MW), em Barra dos Coqueiros (SE); a UTE Augusto Montenegro-COE (5 unidades somando 1 MW), em Urucurituba (AM); e a CGH Marombas II (2 unidades somando 1,8 MW), em Curitibanos (SC). 
Geração Distribuída - A ANEEL prorrogou o prazo da consulta pública 25/2019 que trata das regras aplicáveis a micro e mini geração distribuída para a elaboração da minuta de texto à resolução normativa 482/2012 até o dia 30 de dezembro de 2019.
Consulta - A ANEEL abriu a consulta pública 34/2019 para obter subsídios para o aprimoramento das regras de comercialização de energia elétrica, versão 2020. Intercâmbio de documentos até 4 de dezembro e manifestações relativas apenas às contribuições recebidas na primeira etapa até 3 de janeiro.  
Planos - A Presidência despachou para o Congresso as mensagens 588, 589 e 590 com os Planos Regionais de Desenvolvimento das regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste.
Segurança Hídrica - Portaria 2.715 do Ministério do Desenvolvimento Regional instituiu o Núcleo de Segurança Hídrica para promover o alinhamento e a integração de ações relacionadas à oferta e à demanda de água.
Petróleo - Resolução 23 do CNPE (Conselho Nacional de Política Energética) autorizou a criação de grupo de trabalho para tratar da exploração e produção de petróleo e gás natural na Extensão da Plataforma Continental Brasileira. Já a resolução 24 autorizou a 17ª Rodada de Licitações de Concessões de Petróleo e Gás Natural.
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Agenda do Ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, participa hoje (20), às 8h, de reunião com a bancada do Novo. Às 14h30, tem encontro com o deputado federal João Bacelar (PL-BA); às 15h, reúne-se com o deputado Danilo Cabral (PSB-PE), e, às 19h, com o deputado Lafayette de Andrada (PRB-MG). Todos os encontros são no Ministério de Minas e Energia.
Agenda ANEEL - O diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), André Pepitone, participa hoje (20), às 15h, de encontro com analistas de investimentos.
 
Amazonas GT - A ANEEL  concedeu anuência prévia à operação de transferência do controle societário da Amazonas GT, atualmente detido pela Eletrobras, para a Eletronorte. A decisão consta de despacho publicado na edição desta terça-feira (19) do Diário Oficial da União. O documento prevê prazo de 120 dias para implementação da operação, sendo que a Amazonas GT terá de apresentar à agência cópia autenticada dos documentos que comprovem a alteração.
 
Geração Distribuída - A ANEEL  prorrogou para o dia 30 de dezembro o prazo da consulta pública da revisão da resolução normativa 482/2012, referente às regras de micro e mini geração distribuída. O prazo anterior da consulta se encerraria no dia 30 de novembro. Os interessados em participar da consulta pública devem encaminhar suas contribuições ao e-mail.
 
Liberação Comercial - A central de geração solar Sobrado 1, localizada no município de Casa Nova, na Bahia, foi autorizada pela ANEEL  para operar comercialmente a unidade geradora UG14, de 3 MW de capacidade instalada. A usina pertence à empresa OH Sobrado Geradora de Energia Solar. A ANEEL também deu provimento à geradora Oliveira Energia e aprovou a operação em teste de três termelétricas no Amazonas. 
Redução de tarifas - A ANEEL  aprovou, na terça-feira (19), o reajuste tarifário da CEEE-D (Companhia Estadual de Distribuição de Energia), que atua em 72 municípios do Rio Grande do Sul. Em média, o consumidor perceberá queda de 5,06% na conta. Para a baixa tensão, a redução é de 5,82%, e para a alta tensão, de 3,26%. Os novos índices entram em vigor no dia 22.
Chesp - As tarifas da Chesp (Companhia Hidroelétrica São Patrício) cairão, em média, 0,12% a partir de 22 de novembro. O consumidor de baixa tensão perceberá aumento de 0,52%, enquanto o de alta tensão terá redução de 2,92%. A ANEEL aprovou o reajuste na terça-feira (19). A Chesp atua na região do Vale de São Patrício, em Goiás.  
Reajuste tarifário - Os consumidores da DMED, concessionária de Poços de Caldas (MG), terão reajuste tarifário médio de 5,29%. A ANEEL aprovou aumento para a baixa tensão de 2,05% e para a alta tensão, de 10,33%.
Relatório de Energias Renováveis - Na próxima segunda-feira (25), a AIE (Agência Internacional de Energia) apresentará o Relatório sobre o Mercado de Energias Renováveis de 2019. O objetivo do relatório é analisar o papel das energias renováveis em todo o sistema energético – incluindo os setores de eletricidade, aquecimento e transporte. Ele fornece, ainda, previsões para o período de 2019 a 2024, com um novo foco: a energia solar fotovoltaica distribuída. A apresentação será seguida por um painel de discussão com representantes do setor energético brasileiro. As inscrições podem ser feitas pelo link.
 
Enel São Paulo - A Enel agendou para esta quinta-feira (21) a oferta pública de ações residuais que ainda estão no mercado da concessionária de distribuição Eletropaulo, que atualmente segue o padrão de identidade da italiana e se chama Enel Distribuição SP.
 
18ª Wind Energy Association - Nos próximos dias 25 a 27 de novembro, o Rio de Janeiro receberá a 18ª edição da Conferência Wind Energy Association. O evento terá apresentações dentro das seguintes áreas: energia eólica; solar e outras renováveis; tecnologias de armazenamento de energia; energia nos transportes; geração de energia por comunidades; e mercados emergentes de renováveis. Para mais informações, acesse o site.
 
Cteep - A Cteep informou em comunicado ao mercado que submeteu à Comissão de Valores Mobiliários pedido de registro de oferta pública de distribuição inicial de 400 mil debêntures simples, não conversíveis em ações, com valor unitário de R$ 1 mil, que vão somar R$ 400 milhões. A emissão será em até quatro séries. De acordo com o comunicado, a quantidade de papéis poderá ser aumentada em até 20%, o que equivale a 80 mil debêntures adicionais, que vão ser emitidas nas mesmas condições e com as mesmas características das inicialmente ofertadas. 
 
Investimentos da RGE - A RGE investiu R$ 605 milhões em obras de ampliação, melhoria e modernização da rede elétrica nos primeiros nove meses deste ano. O valor é 24,7% superior ao investido no mesmo período do ano passado, representando reforço no sistema de distribuição de energia dos 381 municípios atendidos pela distribuidora.
Prazo CCEE - Hoje (20) é o pagamento do reembolso preliminar da CCC (Conta Consumo de Combustíveis) referente a outubro.
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PPI espera encerrar o ano com pelo menos 37 ativos leiloados
Governo também espera dar andamento na renovação da concessão da malha ferroviária da Rumo. (Valor, Folha de S.Paulo)
______________________________
Políticos de Goiás ameaçam cassar concessão da Enel
André Pepitone, diretor da Aneel, diz que cassação é “medida extrema” e competência do MME. (Valor)
______________________________
Tesla vai ampliar ainda mais maior bateria do mundo
A bateria na Austrália Meridional está conectada a uma fazenda de energia eólica e tem capacidade para abastecer cerca de 30 mil residências durante uma hora. (Valor)
______________________________
Petrobras puniu 1.415 funcionários desde 2015
A maioria das penalidades foi de advertências por escrito, somando 927 ocorrências. (Valor)
______________________________
Com aporte de R$ 1,4 bilhão, Itaúsa terá 49% de compradora da Liquigás
Contrato para a venda de subsidiária da Petrobras à Copagaz foi assinado nesta terça (19). (Folha de S.Paulo, Reuters)
______________________________
Por conteúdo local e demandas da Petrobras, fornecedores ressuscitam organização do setor
Para criar uma agenda de comunicação com a petroleira e de reivindicações junto ao governo, o setor está ressuscitando a Onip, a Organização Nacional da Indústria de Petróleo. (O Estado de S. Paulo – Coluna do Broadcast)
______________________________
Decisões judiciais travam R$ 149 bi em investimentos em obras no País, aponta CNJ
Processos suspenderam pelo menos 48 obras públicas, de áreas como educação, mobilidade urbana e abastecimento de água. (O Estado de S. Paulo)
______________________________
União superestima valor a receber na privatização da Eletrobras, diz fonte
Receita de R$ 16,2 bilhões estaria superestimada em cerca de 25%, segundo uma fonte próxima do processo de desestatização da elétrica. (Reuters)
______________________________
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